
PARECER JURÍDICO Nº 050/2025 - GEPLANJUR/SDE

SGI - 125085

SEI - 25.10.000001210-9

Ementa:  CONTRATAÇÃO  DO  SERVIÇO  DE 
APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS PARA 
SETEMBRO  II  -  CONSAGRADOS,  PROMOVIDAS 
PELO  MUNICÍPIO  DE  JABOATÃO  DOS 
GUARARAPES/PE. Artigo 74, II, da Lei nº 14.133/2021. 
Parecer favorável.

PREÂMBULO 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a condução da análise 
técnico jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial conforme 
disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. 

Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a isenção do profissional e 
o  seu  caráter  opinativo  (Art.  2º,  §3º,  da  Lei  referida),  corroborado  este  entendimento  pela  liberdade 
administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a opinião técnica-jurídica segundo 
sua conveniência e finalidade.

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme os entendimentos jurisprudenciais que 
seguem, assim como a desvinculação do profissional à opinião, cabendo ao gestor sua vinculação ou não, 
conforme sua conveniência, uma vez que não esta parecerista não adentrará nas questões de ordem técnica  
que é de responsabilidade da área solicitante por uma questão de competência organizacional.

RELATÓRIO

A Secretaria Executivo de Cultura, Esportes e Lazer – SECEL, solicita através do processo administrativo nº. 
193.2025.INEX.127.EPC-SDE - consagrado consulta acerca da possibilidade de contratação das seguintes empresas 
e  artistas, objetivando  a  CONTRATAÇÃO  DO  SERVIÇO  DE  APRESENTAÇÕES  ARTÍSTICAS  E 
CULTURAIS  PARA  SETEMBRO  II  -  CONSAGRADOS,  PROMOVIDAS  PELO  MUNICÍPIO  DE 
JABOATÃO DOS GUARARAPES/PE,  conforme proposições nos autos do processo, abaixo relacionadas, 
representando o valor global da contratação de R$ 28.000,00 (vinte oito mil reais).

PRODUTORA CPF/CNPJ ARTISTA/ATRAÇÃO LOCAL DATA VALOR

EDUARDO HENRIQUE 
DE A SILVA 18.764.466/0001-29 DUDU DO ACORDEON NOSSA SENHORA DO 

PERPETUO SOCORRO 14/09/2025 R$ 28.000,00

 
Encontram-se nos autos os seguintes documentos:

- Proposta Comercial;
- Cartão CNPJ;
- Certidão regularidade SEFAZ/PE;
- Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
- Certidão Negativas de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida da União;
- Certidão Negativa de Débitos Fiscais Municipais;
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- CNDT;
- Certidão Negativa de Improbidade;
-Documento de Formalização da Demanda;
- Estudo Técnico Preliminar;
-Portaria EPC;
- Termo de Referência;
- Declaração que não emprega menor;
- Comprovação de consagração do Artista pelo público ou Mídias;
- Preços praticados em outras apresentações;
-Release;
- Declaração de exclusividade;
- Bloqueio Orçamentário

FUNDAMENTAÇÃO

O legislador estabeleceu previamente, em  numerus clausus, as hipóteses em que o Administrador 
está  autorizado  a  promover  a  contratação  direta,  a  inexigibilidade  de  licitação,  traz  em  seu  bojo  a 
possibilidade de enquadrar diversas situações nos ditames do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, uma vez que 
houve o reconhecimento pelo próprio texto legal de que era inviável exaurir as possibilidades de ausência de 
competição, face às peculiaridades do objeto contratual pretendido pela Administração, como se depreende 
da leitura do citado dispositivo:

Art.  74.  É inexigível  a  licitação quando inviável  a competição,  em especial  nos 
casos de:
(…)
II  -  contratação de profissional  do setor artístico,  diretamente ou por meio de 
empresário  exclusivo,  desde  que consagrado  pela  crítica  especializada  ou pela 
opinião pública;

Analisando  o  dispositivo  legal  citado,  constam  os  seguintes  requisitos  e  condicionantes  para  tal 
contratação direta, de caráter cumulativo,  a realização de contratação diretamente com o artista ou por 
intermédio  de  empresário  exclusivo  e  a  demonstração  de  consagração  do  artista  perante  a  crítica 
especializada ou opinião pública.

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen Filho:

“(…) deverá haver  um requisito outro,  consistente na consagração em face da 
opinião pública ou da crítica especializada.  Tal  se destina a evitar contratações 
arbitrárias,  em  que  uma  autoridade  pública  pretenda  impor  preferências 
totalmente  pessoais  na  contratação  de pessoa  destituída  de qualquer  virtude. 
Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião pública reconheçam que o 
sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte.”

A consagração pela  crítica especializada é evidenciada por  meio da manifestação de autores ou 
veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via inexigibilidade de licitação.

Já  em relação  à  opinião  pública,  recomenda-se a  comprovação  através  de recortes  de jornais  e 
revistas,  entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a popularidade do futuro 
contratado.

No  caso  concreto,  entende-se  que  tal  requisito  vem  aparentemente  comprovado  através  dos 
documentos juntados ao processo, assim como nas justificativas.
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Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por aquele artista 
ao  ente  contratante  possui  compatibilidade  com  a  contrapartida  requerida  pelo  artista  em  outras 
apresentações  suas,  seja  para  a  iniciativa  privada,  seja  para  outros  órgãos/entidades  da  Administração 
Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em 
eventos custeados por verba pública.

De acordo com a justificativa assinada pela área demandante, o preço encontra-se compatível. 

Assim, os documentos juntados, parecem demonstrar que os preços estão compatíveis ao praticado 
no mercado pelo artista, indo ao encontro do que dispõe o §1º do art. 7º colacionado supra.

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os documentos a seguir:

Art.  72.  O  processo  de  contratação  direta,  que  compreende  os  casos  de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:
I  -  documento  de  formalização  de  demanda  e,  se  for  o  caso,  estudo  técnico 
preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Lei;
III  -  parecer  jurídico  e  pareceres  técnicos,  se  for  o  caso,  que  demonstrem  o 
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido;
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente 
do contrato  deverá  ser  divulgado  e  mantido à  disposição  do público  em sítio 
eletrônico oficial.

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar -ETP e posteriormente oficializar a demanda, no caso concreto foi identificado o ETP. Nesse ponto,  
cabe  ao  setor  requisitante  formalizar  a  necessidade  em  torno  da  contratação,  indicando  a  justificativa 
pertinente,  o  quantitativo  necessário  de  bens/serviços  e  indicar  a  data  limite  para  o  atendimento  da 
necessidade.

A Administração deve se certificar  ainda de que a futura contratada possui  a necessária  aptidão 
jurídica para ser contratada, nos termos da lei.

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar  determinada pessoa é realizada por 
meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei conforme preceitua o inciso II do Art. 
62 da Lei nº 14.133/2021 e que é conceituado:

Art.  62.  A  habilitação  é  a  fase  da  licitação  em  que  se  verifica  o  conjunto  de 
informações  e  documentos  necessários  e  suficientes  para  demonstrar  a 
capacidade do licitante de realizar o objeto
da licitação, dividindo-se em:
I - jurídica;
II - técnica;
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III - fiscal, social e trabalhista;
IV – econômico-financeira.

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à comprovação 
de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o exercício da atividade que se 
pretende dela contratar.

Nessa toada, importante destacar que, via de regra, a atividade artística não poderá ser objeto de 
licenciamento ou exigência de atos públicos de liberação, por força do que dispõe a Resolução nº 51/2019 do 
Comitê  para  Gestão  da  Rede  Nacional  para  Simplificação  do  Registro  e  da  Legalização  de  Empresas  e 
Negócios - CGSIM, que inclui a as atividades artísticas (produção musical, produção teatral, agenciamento de 
artistas etc) como de baixo risco, a dispensar quaisquer atos públicos para liberação da atividade econômica,  
nos termos do art. 3º, inc I, da Lei nº 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica). 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista da 
contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos:

Art.  68.  As  habilitações  fiscal,  social  e  trabalhista  serão  aferidas  mediante  a 
verificação dos seguintes requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;
III  -  a  regularidade  perante  a  Fazenda  federal,  estadual  e/ou  municipal  do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
IV  -  a  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  e  ao  FGTS,  que  demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Acerca dos requisitos de habilitação, parece não haver maiores dificuldades. São aqueles exigidos de 
todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação pública e que se encontram previstos nos  
arts.  62 e seguintes.  da Lei  nº 14.133/2021 e encontram-se juntados ao processo em questão junto aos 
documentos.

Ainda quanto aos requisitos de habilitação, deve-se atentar, também, para o requisito negativo que 
consta no art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa).

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para a contratação e 
realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho motivado e mantida à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21).

Ademais,  cabe  ressaltar  que,  conforme  entendimento  consolidado  pela  jurisprudência  pátria, 
inclusive do Superior Tribunal de Justiça, a obrigatoriedade de recolhimento de direitos autorais ao ECAD se 
impõe independentemente de o evento ser gratuito, aberto ao público ou desprovido de finalidade lucrativa.

A execução pública de obras musicais  em eventos promovidos pelo poder público,  ainda que de 
caráter social e sem cobrança de ingresso, configura hipótese de utilização que exige autorização prévia do 
titular dos direitos, nos termos do art. 68 da Lei nº 9.610/1998.

Assim, a ausência de remuneração direta pelo público não exime o Município do dever  
legal de garantir o pagamento dos direitos autorais, seja por meio do recolhimento específico  ao ECAD ou 
da  comprovação de  que  esse  encargo  foi  assumido pelo  artista  contratado.  Tal   cuidado se  mostra 
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essencial para resguardar a legalidade do procedimento, evitar  responsabilizações futuras e assegurar o 
respeito à legislação de proteção à propriedade  intelectual.

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que autoriza a 
contratação  direta  ou  o  extrato  decorrente  do  contrato.  E  o  meio  eleito  pela  Lei  nº  14.133/2021  para 
instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único).

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela lei, a 
contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do caput,  
do artigo 74, da Lei nº 14.133/2021.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Executiva interessada, 
bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispõe a legislação 
que rege a matéria, desde que cumpridas todas as exigências legais,  opina-se pela viabilidade jurídica da 
inexigibilidade da licitação pretendida, processo administrativo nº. 193.2025.INEX.127.EPC-SDE, com fulcro no 
artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

Ressalte-se que o presente parecer se restringe aos aspectos legais do procedimento, ausente juízos 
de valor  referentes  aos  aspectos  econômico e técnico,  nem da oportunidade e conveniência  da decisão 
adotada.

Jaboatão dos Guararapes, data da assinatura eletrônica.

LEANDRO DOURADO
OAB/PE 26.860

LETÍCIA TÁRCIO
OAB/PE 60.632

GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E JURÍDICO
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO, CULTURA E ESPORTES
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